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TESE 66 

DAPOSSffilLIDADE DO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO DO M1NISTÉRIO PÚBLICO DECRETAR 
O SIGILO NOS AUTOS DE INVESTIGAÇÃO SOB SUA RESPONSABILIDADE 

1. INTRODUÇÃO 

Rodrigo Cançado Anaya Rojas 
Promotor de Justiça - Minas Gerais l 

Em interessante situação pode se encontrar o Promotor de Justiça com atribuições de 
defesa de direitos coletivos ou interesses di fusos, notadamente na defesa do patrimôni o público: 
a necessidade de garantir o sigilo de suas investigações, principalmente quando de perniciosa 
in terfe rênc ia do investigado ou de seus aux il ia res na co lhe ita das provas , sej a coagindo 
testemunhas, seja fabricando documentos para contrapor-se ao que j á se apurou nos autos de 
inv esti gação, seja prod uz ind o "factó ides" ou situações para postergar a co nc lusão do 
procedimento administrativo investiga tório ou, ao menos, embaraçar o seu trâmi te regular. 

Vimos, nesse acanJ1ado arrazoado, defender e concluir pela possibilidade e legalidade da 
decretação do sigilo nos autos de procedimento investigatório ou inquérito civil levados a cabo pelo 
órgão de execução do Ministério Público na busca da verdade real, que pode leva-lo ao arquivamento 
ou ao manejamento da medida judicial cabível no âmbito de suas atribuições. 

2. Natureza do Procedimento Investigatório Instaurado pelo Órgão de Execução 
do Ministério Público 

Primeiramente é de se lembrar a natureza do procedimento em que se dão as investigações 
promovidas pelo Promotor de Justiça, sendo a sua sede mais visível o inquérito civil. 

O paradi gma do inquérito c iv il (e, co nsequentemente de qua lquer procedim ento 
investi gatóri o pelos órgãos de execução do Mini stério Púb lico) é, sem dúvida, o inquérito 
policia l2 • Ass im, tem natureza inquisito ri al e serve de base, como j á dito alhures, para fo rmar 
a convicção do Promotor de Justiça, sendo, entretanto, apenas meio e não fi m, haj a vista que o 
órgão de execução independe de le ou de qualquer outro procedimento para a propositura da 

I. Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público em Belo HorizonlelMG. 
2. MAZILLl, Hugo Nigro. O inquérito civ il e o enr iquec imento ilícito de administradores públicos. RT676/60. 
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ação civil pública, desde que de posse de outros elementos] . Diz o colega Paulo Márcio da Silva, 
em sua obra Inquérito Civil e Ação Civi/Pública - Instrumentos da Tutela Coletiva, que o 
Ministério Público contando com outros elementos capazes de corroborar sua convicção, obtidos 
à margem do inquérito civil, nada o impede de intentar a ação coletiva. É certo que o inquérito 
civil não é condição e muito menos pressuposto processual obrigatório e indispensável a legitimar 
o manejo da Ação Civil Pública4 

. 

3. A Não Obrigatoriedade de Obediência aos Princípios do Contraditório e Ampla 
Defesa no Procedimento Investigatório Instaurado pelo Órgão de Execução do Ministério 
Público em Face de sua Natureza Inquisitorial 

E é justamente por servir tão somente a coligir elementos para a formação de opinião do 
Promotor de Justiça quanto à ocorrência ou não de lesão ao interesse tutelado, não gerando 
nenhuma sanção, seja de qual natureza for, é que não se pode erigir o procedimento administrativo 
investigatório à condição de processo administrativo ou judicial. Afinal, como argLll11enta Aroldo 
Plínio Gonçalves, na mesma linha de Elio Fazzallari5 , vista sob uma perspectiva lógica, processo 
é procedimento em contraditórid (Pelo critério lógico, as características do procedimento e do 
processo não devem ser investigadas em razão de elementosjinalísticos, mas devem ser buscadas 
dentro do próprio sistema jurídico que os disciplina. E sistema normativo revela que, antes que 
"distinção ", há entre eles uma relação de inclusão, porque o processo é uma espécie do gênero 
procedimento, e, se pode ser dele separado é por uma diferença específica, uma propriedade que 
possui e que o torna, então, distinto, na mesma escala em que pode haver distinção entre gênero 
e espécie. A diferença especifica entre o procedimento em geral, que pode ou não se desenvolver 
como processo, e o procedimento que é processo, é a presença neste do elemento que o específica: 
o contraditório. "j. Aliás, como lembra o Ministro José Celso de Mello Filho ao se referir ao 
inquérito civil, mas em alusão que presta a qualquer procedimento administrativo investigatório 
do Ministério Público dentro de suas atribuições, configura um procedimento preparatório, 
destinado a viabilizar o exercício responsável da ação civil pública7 • Por isso, por sua natureza 
e finalidade, não está submetido ao princípio do contraditório e da ampla defesa nos termos do 
inciso LV do artigo 500 da Constituição da República. Afinal, ausente qualquer litigiosidade. 
Como assinala Burle Filho ao [Tatar do procedimento investigatório, durante o seu desenrolar 
não há nem mesmo litigantes, na medida em que nele não se tem participantes, partes e muito 
menos acusados, constatações que obstam a possibilidade de o inquérito civil apresentar 
'litigantes', segundo terminologia da Constituição Federal, no referido art. 500

, LV8 

3. VIGLlAR, José Marcelo Menezes. Açcio Civil Pública. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1998, p. 83 . 
4. S ILVA. Paulo Márcio da Silva . Inquérito Civil e Açcio Civil Pública - Ins /rumentos da Tu/ela Cole/iva . Belo 
Horizonte: Del Rey, 2.000, p. 99. 
5. "Insomma, /0 noslra era assiste aI/á diffllsione deI processo in tul/i i seltO/'i dell'ordinomenlo, specie. per cosi 
dire, in quallipiit caldi; e i/futuro nefarà sentire maggiormente il bisogno. Rimane, percià, compito della dotlrina 
approJondire e pelfezionare i fIIoduli processuali ( cià di parecipazione degli interessa/i, in con/raddiltorio, 
ali 'i/er diJormazione di /In ato). ellue/eare prillcipi, oJJi-irli a chiJa le leggi ed a chi deve applicarle ". (FAZZALARI 
Elio.ls/i/uzioni Di Direito Procesuale, Quin/a Edizione. Padova: CEDAM, 1989, pp. 14/ 15). 
6. GONÇALVES, Aroldo Plínio. Técnica Processual e Teoria do Processo. Rio de Janeiro: Aide, 1992, p. 68. 
7. Citação feita por SILVA. Pau lo Márcio da Sil va. Inquérito Civil e Açcio Civil Pública - Ins/rulllell/OS da Tu/ela 
Cole/iva. Belo Horizonte: Del Rey, 2.000, p. 100. 
8. BURLE FILHO, José Emmanuel. Principais aspectos do inquérito c ivil , como função institucional do Ministério 
Público. In : M1LARÉ Éd is (Coord.) Açcio Civil Pública, Lei 7.347/85: reminiscênc ias e reflexões após dez anos de 
aplicação. São Paulo: RT, 1995, p. 324. 
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4. A Compatibilidade do Artigo 20 do Código de Processo Penal com o Artigo 7°0, 
Inciso Xiv, do Estatuto da OAB, bem como a sua Utilização Analógica no Procedimento 
Investigatório Instaurado pelo Órgão de Execução do Ministério Público 

Fo i baseando j ustamente na natureza jur íd ica do inquérito po lic ia l, proced imento 
inquis itorial, sem partes, contraditório ou ampla defesa9 e onde não existe uma litigiosidade, é 
que concordamos integralmente com Marcelo Batlouni Mendroni quando este, em seu trabalho 
"O Sig ilo da Fase Pré-Processual", concl ui que o caput do artigo 20 do Código de Processo 
Penal, que trata do sigi lo na fase inquisitoria l, não está revogado pelo artigo 700, inciso XIV, do 
Estatuto da OAB (Lei nOO 8.906/94), que garante ao advogado examinar, em qualquer repartição 
polic ial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito , findos ou em andamento, 
a inda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, mas, antes, são 
compatíveis, pois este vige, desde que isto não fira o sig ilo necessário ao esc larecimento do 
fato ou por interesse da sociedade 10 . E o que se visa com isso garantir é justamente que não 
hajam interferências com atos de probação inúteis, protelatórios ou tumultuários 11 na busca 
da verdade real, interesse maior da sociedade, a quem pertence o interesse difuso que se busca 
defender. Mendron i sustenta o sigilo no inquérito policial, quando necessário, inclusive para 
garantir o que no Dire ito Alemão se denomina "Waffengleichheit", que poderia ser traduzido 
livremente como " igualdade de armas" (lícitas , diga-se de passagem), qual seja, um equilíbrio, 
pois, se de um lado o indiciado ou suspe ito não possu i a obrigatoriedade de apontar as provas 
de sua conduta de lituosa, em contrapartida não se pode obrigar que o investigante revele a ele 
ou a seu defensor a integralidade do teor do já investigado ou a investigar, sob pena de frustrar­
se a diligência ou a própria elucidação do fato. 

Nessa seara, Hugo Nigro Mazzili concluiu que, desde que o presidente do inquérito 
civil, fundamentadamente tenha imposto sigilo às investigações, poderá impedir sejam estas 
acompanhadas por terceiros, inclusive advogados ou estagiários, ou limitar acesso desses a 
determinados atos ou a determinadas peças dos autos. Como bem anotou José Frederico 
Marques, embora referindo-se ao antigo Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei. 
4.215/63), "o exame, por advogado, de inquéritos ou autos de flagrante só será permitido 
quando se tratar de autos não sigilosos. Tanto isso é certo que o item XlV, do citado art. 89, 
não estende o direito a exame dos autos em qualquer juízo ou tribunal, quando os respectivos 
feitos estejam em regime de segredo de justiça. A fort iori, a mesma regra se aplica aos inquéritos 
policiais. De outra parte, também aos inquéritos policiais cabe aplicar (ainda a fortiori) o 
disposto no art. 155, I, do Código de Processo Civil, de que correm em segredo os atos 
processuais quando o ex igi.r o interesse público n . Ora, devemos reiterar que, em matéria de 

9. Al iás, a jurisprudência é pródiga nesse semido: " I. À paria de relevante interesse público e geral, ampliou-se o 
âmbito de at ividade do Min istério Públ ico para real izar ativ idades invest igat ivas, ficando alicerçada sua legitimação 
para promover o Inquérito e a Ação Civ il Pública (C.F. , arts. 127 e 129, 111 , Lei 7.347/85, arts . 100 e 500

) •.. 4. O 
princípio do contraditório não prevalece no curso das investigações preparatórias encetadas pelo Ministério Públ ico." 
(STJ - RE 136.239 - DJU 24.3.95) e "Noutro precedente do ego Superior Tribunal de Justiça, foi positivado que o 
princípio do contraditório não preva lece na fase inquisitória ... (Recurso em Mandado de Segurança n O

O 8.7 I 6-GO, 
ju lgadoem 3 1 de março de 1998, Primeira Turma, re latora Min. M il ton Luiz Pereira)." In : dec isão do Desembargador 
A lmeida Melo, da Q uarta Câmara C ível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em ped ido de li m inar nos auLOs de 
Agravo de Instrumento nOo 000.1 85.986-7/00. 
10. MENDRON I, Marcelo Batlouni. O S ig ilo da Fase Pré-Processua l. In: Boletim do I BCCrim nOo 83 - Oul. 1.999, 

pp. JOIl2. 
11. ALMEIDA, Joaqu im Canuto Mendes de. Estudos sobre o inquérito policial: arqu ivos da Policia Civil de São 

Pau lo, 194 1, p. 220, apudS ILVA , Paul o Márcio da. Op. Cil. , p. 74, nota 9. 
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sigilo no inquérito civil, no que couber, deverá ser feita anaLogia com inquérito poLicia!,2. 

É claro que não va i aqui nenhuma apologia a desobediência ao princípio da publicidade 
(que, a liás , é a regra no inquéri to po lic ial e no proced im ento investigatório do M ini stéri o 
Público), consagrado no caput do artigo 37 da Consti tuição da República e que deve nortear os 
atos da Administração, e, muito menos, ao inciso LV do artigo 500 do mesmo texto constituciona l, 
que consagra que, aos Litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes . 
No primeiro caso, pe lo fato de que não se oculta o fato que se investiga e que motivou a 
instauração do inquérito; no segundo caso, em face de não existir processo, própri o de pretensões 
resistidas, usando-se aqui expressão de Carnellutti, e com preceito sancionatóri o. 

A lias, conforme bem decid iu o "Grupo de Tra balhos Setoria is VIll - Improbidade 
Admini strativa" do 1300 Congresso Nacional do Ministé rio Público ao aprovar a Proposta 2, 
que diz que deve ser evitada a nomenclatura "processo administrativo" para os instrumentos 
de investigação instaurados pelo Ministério Público visando a tutela do patrimônio público e 
da moralidade administrativa, face a natureza inquisitória dos mesmosl3

• 

Ma is, entendemos perfe itamente apl icáve l ao inquérito civ il públi co ou a qua lquer 
procedimento investiga tivo que o Ministério Público instaure no âmbito de suas ah'ibui ções a 
possibilidade do sigilo, e isso não apenas com base em uma analogia com a garantia do caput 
do artigo 20 do Cód igo de Processo Penal ao inquérito policial, haj a v ista que possuem a 
mesma natureza jurídica. As razões são ainda mais extensas. 

5. A Conveniência da Decretação do Sigilo no Procedimento Investigatório 
Instaurado pelo Órgão de Execução do Ministério Público para Preservar a Privacidade 
das Pessoas Envolvidas ou por Motivo de Interesse Público, Consubstanciado no Interesse 
Social 

Hugo N igro Mazzili assevera que a publicidade é um dos princípios jitndamentais da 
Administração; apesar disso, pode ser excepcionada em alguns casos, ora em razão da 
conveniência do próprio interesse público, ora em razão do resguardo da privacidade do 
indivíduo. Prossegue: Podemos, então dizer que em regra os atos do inquérito civil são públicos 
(audiências, inquirições, vistorias, acesso aos autos, expedição de certidões). Entretanto, 
analogicamente ao que faz a legislação processual penal em relação ao inquérito policial, 
também é possível que o presidente do inquérito civil imponha sigilo às investigações, se da 
publiCidade puder advir prejuízo à apuração dos fatos .. . .. Em suma, nas investigações 
conduzidas pelo Ministério Público, o sigilo pode ser imposto por conveniência da própria 
investigação, por motivo de interesse público, ou em razão do respeito à imagem ou à 
privacidade das pessoas envolvidas'4 . Aq ui, v islum bramos duas situações se dão, para a 
decretação do sig ilo no procedimento adm inistrativo investigatório do Ministério Público, sendo 
poss ível a ocorrência concomi tante: a preservação da própria imagem das pessoas envolv idas 
e, a mais importante, por interesse público. 

12. MAZZILI , l'lugo N igro. O Jnq/lérilo Civil. 2. ed. São Pau lo: Saraiva, 2.000, p. 230. 
13. CONGRESSO NACIONAL DO MIN ISTÉRIO PÚB LI CO, 13. Anais: O Mini stério Público Social. Curit iba: 

Assoc iação Paranaense do Min istéri o Púb lico: Confederação Nacional do Ministério Público, 1999, p. 277 . 
14. MAZZ ILI , Hugo N igro. O Inquérito Civil. 2. ed. São Paulo: Sa raiva, 2.000, pp. 222 e 225 . 
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A preservação da imagem das pessoas envolvidas se dá mu ita vez no sentido de se evi tar 
a execração pública indevida em face de ausência ainda de indícios suficientes a imputar conduta 
ilega l das mesmas, apesar que a regra é a publicidade, o que por vezes necessário até se faz a 
expos ição do já apurado para fins de prestação de contas à sociedade, o que poderá gerar a 
exploração por parte da mídia de imagem dos indivíduos relacionados com os fatos . 

Entretanto, o motivo de maior relevância para a eventual decretação do s ig ilo nas 
investigações levadas a cabo pelo Mini stério Públi co é o interesse público. 

Devemos ter em mente que o interesse público defendido pelo Ministério Públi co é o 
primário, isto é, aquele caro à toda a co letividade e não aquele que atenda tão somente o da 
Admini stração. Ass im, nos procedi mentos admini strat ivos investigatóri os encetados pe lo 
Mini stéri o Públi co, desde que não vio lada nenhu ma garantia constituc ional do c id adão, 
prevalecerá o interesse maior de garanti r a escorreita apuração do fato em investigação do que 
qualquer outro individualmente titu larizado. É a supremacia do interesse público. 

A li ás, esse é um entend ime nto já sed imentado no seio do Ministério Públi co, 
princ ipa lmente na defesa do patr imônio públi co e moralidade administra ti va, haj a vista a 
aprovação da Proposta 3 no "Grupo de Traba lhos Setori ais VIII - Improb idade Admini strativa" 
do 13 00 Congresso Nacional do Ministério Púb lico, cuj o teor é o seguinte: "Para a tute la do 
patrimôni o públi co e da mora lidade ad mini st rat iva, em sede de inquérito c ivi l e outros 
procedim entos in vest igatórios, pode o membro do M in istério Púb lico, medi ante decisão 
fundamentada nos autos, estabelecer o sigi lo das peças que o instruem, visando à preservação 
dos interesses da soc iedade ou à necess idade de elucidação do fato"1 5. 

No Estado de Minas Gerais, em dec isão sobre ped ido de limi nar em mandado de 
segurança manejado pela Fundação Clóvis Salgado contra decretação de sig ilo em inq uéri to 
civil por parte dos Promotores de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Belo Horizonte, 
o Desembargador Antônio Hé lio Sil va, com propriedade, sinalizou: "Indefiro a li minar por 
ausência do "fumus boni iuris", eis que se trata de procedimento inquisitório e não de processo 
adm inistTat ivo, não havendo que se fa lar, no momento, em contrad itório, sendo certo que, se 
nesta fase não há participação dos inte ressados, nenhum prejuízo lhes será ca usado, porquanto 
a prova colhida será refeita ou contrastada em ju ízo. " (TJMG, MS nOO 238.386/7.00 - Belo 
Horizonte - re I. Des . Antônio Hé lio Si lva - d. 07 .06.2001 - p. 55). 

6. A Utilização dos Princípios da Razoabilidade e da Necessidade, bem como a 
Obrigatoriedade da Formalização e Motivação da Decisão de Decretação de Sigilo no 
Procedimento Investigatório Instaurado pelo Órgão de Execução do Ministério Público 

Entretanto, entendemos que ao se decidi r pela decretação do sigi lo nas investigações, 
o Mini stéri o Públi co deverá levar sempre em conta os princíp ios da razoabil idade e da 
necessidade, uma vez que a regra é a public idade. Por isso, a decretação de sig ilo deverá ser 
formal e motivada. 

É que, co nfo rme d iz Mar ia Sy lvia, segundo Gordi//o (1977:183), "a decisão 
discricionária do jill1cionário será ilegítima, apesar de não transgredir nenhuma norma concreta 

15. CONGRESSO NACIONAL DO MIN ISTÉRIO PÚBLICO, 13. Anais: O Minislério Público Socia l. Curiliba: 
Associação Paranaense do Min islério Público: Confederação Nacional do Minislério Público, 1999, p. 277. 
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e expressa, se é 'irrazoável', o que pode ocorrei; principalmente , principalmente, quando: a) 
não dê os jill1damentos de fato ou de direito que a sustentam ou b) não leve em conta osfatos 
constantes do expediente ou públicos e notórios; ou c) não guarde uma proporção adequada 
entre os meios que emprega e o fim que a lei deseja alcançar, ou seja, que se trate de uma 
medida despropositada, excessiva em relação ao que se deseja alcançar "/6 . 

7 _ A Possibilidade da Revogação do Sigilo no Procedimento Investigatório 
Instaurado pelo Orgão de Execução do Ministério Público Antes de seu Encerramento e 
a Obrigatoriedade de fazê-lo Quando de sua Conclusão 

Finalmente, concordamos com Hugo N igro Mazzili quando diz que, concluídas as 
investigações, exige-se publicidade total a tudo o que foi apurado no inquérito civil, exceto, 
novamente, sejàr caso de sigilo legal ou de conveniência social, como quando, ainda pendente 
o ajuizamento de ação cautelar com pedido Iiminw; da publicidade possa resultar dano ao 
interesse público. Feitas essas ressalvas, no mais deve-se assegurar publicidade quando do 
ajuizamento da ação civil pública ou quando do arquivamento do inquérito civil, até mesmo 
porque, neste último caso, podem os interessados arrazoar perante o Conselho Superior do 
Ministério Público, visando a obter a reforma do ato de arquivamento/7. Complementando, é 
de se ressaltar que, de todo modo, a qualquer tempo, antes do encen'amento das investigações, 
pode o Promotor de Justiça, entendendo não persistirem as razões que motivaram a decretação 
do sigi lo, revoga-lo. Ass im, decretado o sigilo, facu ltativamente no decorrer das investigações 
pode o presidente revoga-lo e, na conclusão, obrigatoriamente, exceto se for caso de sigilo 
legal ou interesse público, deverá faze-lo. 

8. Conclusões 

8.1 - Em face da natureza inquisitorial do procedimento investigatório instaurado pelo 
órgão de execução do Mini stério Público, não está suj e ito à obediência aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa; 

8.2 - Sendo o procedimento investigatório instaurado pelo órgão de execução do 
Ministério Público apenas uma instrução provisória , sem partes, sem contraditório e defesa, 
não sancionatório e não obrigatório para a busca de prestação jurisd icional, guardando natureza 
similar com o inquérito policial, pode, por analogia com o artigo 20 do Cód igo de Processo 
Pena l, ter decretado o seu sigi lo; 

8.3 - Apesar de ter como regra a obediência ao princípio da publicidade, que norteia a 
Administração, excepcionalmente, pode o procedimento investigatório instaurado pelo órgão 
de execução do Ministério Público ter decretado o seu sigilo para preservar a privacidade das 
pessoas envolvidas ou o interesse público consubstanciado no interesse social ; 

8.4 - Por ser a exceção, a decretação do sigil o no procedimento investigatório instaurado 
pelo órgão de execução do Ministério Público deverá ser fo rmal e fundamentada; 

16. DI PIETRO, Maria Sylvia. Direito Admillistrativo . 13. ed. São Paulo: Atlas, 2.00 I, pp. 80/8 I. 
17. MAZZ ILI , Hugo Nigro. O Inquérito Civil. 2. ed. São Paulo: Sara iva, 2.000, p. 229. 
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8.5 - Por ser a exceção, a decretação do sigi lo no procedimento investigatório instaurado 
pelo órgão de execução do Min istério Púb li co deverá ser norteada pelos princípios da 
razoabilidade e necessidade; 

8.6 - Poderá o presidente do procedimento investi ga tório instaurado pelo órgão de 
execução do Ministério Público que estiver com sigilo decretado, revoga-lo a qualquer tempo 
antes de seu encerramento, desde que convencido da não persistência das razões motivadoras 
do mesmo, não podendo faze- lo, todavia, sem fundamentação, haja vista que o fo i para preservar 
interesses constitucionalmente protegidos; 

8.7 - Deverá o presidente do procedimento investigatório instaurado pelo órgão de 
execução do Ministério Público que estiver com sigi lo decretado, revoga-lo na oportunidade de 
seu encerramento, seja concluindo pela propositura de medida judicial seja concluindo pelo 
seu arqu ivamento, haj a vista que a regra dos atos administrativos é a publicidade, exceto 
quanto ao que está sob o manto do sigi lo lega l ou quando o interesse público, consubstanciado 
no interesse social, exigir a manutenção do sigi lo. 


